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MPF vai investigar pedidos de intervencéo militar entre grevistas

O Ministério Publico Federal vai investigar se houve violagéo, por parte de empresarios e liderangas
locais dos caminhoneiros, do artigo 17 da Lei de Seguranca Nacional. O dispositivo prevé penade até 15
anos de priséo para quem “tentar mudar, com emprego de violéncia ou grave ameaca, a ordem, o regime
vigente ou o Estado de Direito”.

Além do artigo 17, o MPF vai apurar ainda crimes como sabotagem e incitacéo “a subversdo da ordem
politica ou socia” e “aanimosidade entre as For¢as Armadas ou entre estas e as classes sociais e
instituigbes civis’, previstos respectivamente nos artigos 15 e 23 dalei, e cujas penas, somadas, podem
chegar a 14 anos de recluséo.

As ordens para os procedimentos investigatorios foram enviadas nesta quarta-feira (30/5) pela Camara
Criminal do MPF a S&o Paulo, Goiés, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, estados onde foram
registrados atos e declaracdes em que pessoas i nsuflam manifestantes a pedirem umaintervencéo militar
no pais.

Nos despachos, aos quais a Agéncia Brasi| teve acesso, sdo descritas condutas de empresarios, lideres de
caminhoneiros e de pessoas sem ligagcdo com a paralisacéo que tentam, por meio da paralisacéo,
promover 0 movimento daintervengdo militar.

Entre as pessoas citadas estdo desde um empresario vargjista do Sul que autorizou o incéndio de
caminhdes proprios parainsuflar protestos até um sargento da reserva que produziu videos incentivando
um golpe militar. O materia circula em grupos de WhatsA pp de manifestantes. Algumas pessoas
também sdo ligadas a partidos politicos.

48 inquéritos

O MPF do Espirito Santo também solicitou a Policia Federal que instaure inquérito para apurar a pratica
dos mesmos crimes no estado porque “apds concessdes feitas pelo governo federal, o movimento néo se
dissipou, desviando o foco com aintencéo de forcar a mudanca no regime politico: de democracia
representativa para ditadura militar, regime autocrético”, conforme informou a Procuradoria da
Republica capixaba.

Além desses casos, 0 MPF determinou que procuradores locais investiguem outros crimes federais
previstos no Cédigo Penal, como paralisar trabalho de interesse coletivo, atentar contra seguranca e
funcionamento de servicos de utilidade publica como adgua e luz e desobedecer a ordem legal de
funcionario publico. A PF jainstaurou 48 inquéritos policiais para apurar esses tipos de delito.
Com informagdes da Agéncia Brasil.
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